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Parecer Jurídico nº 569/2023
Assunto: Projeto de Lei nº 157/2023 – Torna obrigatório o fornecimento de 
abafadores de ruído tipo concha para alunos autistas regularmente matriculados na 
rede de ensino municipal de Valinhos.
Autoria: Vereador Alécio Cau. 

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Presidente Vereador Gabriel Bueno 

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Torna obrigatório o fornecimento de abafadores de ruído tipo concha para alunos 

autistas regularmente matriculados na rede de ensino municipal de Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental à Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381. 

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não possui força 

vinculante, sendo meramente opinativo, não fundamentando decisão proferida pelas 

Comissões. Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal2.

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se a análise técnica do 

projeto. 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
2 “O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da administração pública não é ato 
administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, 
que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se constitui 
na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo administrador.” (Mandado de 
Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 
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No que tange à competência legislativa municipal a Constituição 

Federal fixa capacidade dos Municípios de legislar sobre assuntos de interesse local, e 

de suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB).

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o 
bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições:
[...]
Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
[...]

       Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União". (gn)

(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)

 No que tange à competência para legislar sobre proteção das 

pessoas com deficiência a Constituição Federal estabelece:
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 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:
(...)
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência;
(...)

Assim, temos que o projeto em apreço versa sobre proteção e 

integração social das pessoas com deficiência, que constitui tema afeto à competência 

concorrente entre União, Estados e Distrito Federal (art. 24, XIV, da Constituição 

Federal).

Entretanto, como dito os Municípios detém atribuição para 

“suplementar a legislação federal e a estadual no que couber” constante do art. 30, Il, 

da CF. Nesse aspecto, Pedro Lenza3 assevera: “Observar ainda que tal competência se 

aplica, também, às matérias do art. 24, suplementando as normas gerais e específicas, 

juntamente com as outras que digam respeito ao peculiar interesse daquela 

localidade”.

Depreende-se, portanto, que ainda que o tema seja de competência 

concorrente e que os Municípios não estejam expressamente mencionados no caput 

do art. 24, a eles é dada a atribuição de legislar suplementando a legislação federal e 

estadual naquilo que for de interesse local.

Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece a competência 

dos entes federativos para cuidar da proteção e garantia das pessoas com deficiência:

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios:
(...)
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das 
pessoas portadoras de deficiência; 
(...)

3 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado.20º edição. São Paulo: Ed. Saraiva, 
2016.
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Do mesmo modo, a Constituição Federal estabelece:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 
a garantia de:

(...)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

(...)

 Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 
forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 
e opressão.         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 
2010)

(...)

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado 
para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou 
mental, bem como de integração social do adolescente e do jovem 
portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a 
convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, 
com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas 
de discriminação.         (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 
65, de 2010)

 

Na mesma linha a Constituição do Estado de São Paulo:

Artigo 277 - Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à 
criança, ao adolescente, ao jovem, ao idoso e aos portadores de 
deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão. (NR)
- "Caput" com redação dada pela Emenda Constitucional nº 38, de 
16/10/2013.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc65.htm#art2
https://www.al.sp.gov.br/norma/171306
https://www.al.sp.gov.br/norma/171306
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Por seu turno, a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que 

“Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do 

Espectro Autista”, estabelece:

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 
Pessoa com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes 
para sua consecução.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno 
do espectro autista aquela portadora de síndrome clínica 
caracterizada na forma dos seguintes incisos I ou II:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação 
e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de 
comunicação verbal e não verbal usada para interação social; 
ausência de reciprocidade social; falência em desenvolver e manter 
relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e 
atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais 
estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns; 
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento 
ritualizados; interesses restritos e fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

(...)

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento 
da personalidade, a segurança e o lazer;

II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção 
integral às suas necessidades de saúde, incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) o atendimento multiprofissional;
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
d) os medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
IV - o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.764-2012?OpenDocument
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No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a 

Constituição do Estado de São Paulo, no artigo 24, § 2º em simetria com o artigo 61, § 

1º da Constituição Federal, estabelece o rol de hipóteses de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.
[...]
§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;
2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;
4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Na mesma linha, o art. 48, da Lei Orgânica do Município de Valinhos 

estabelece as matérias de deflagração exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.
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Acerca dos limites da competência legislativa municipal dos membros 

do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal Federal que 

forneceu paradigma nesse sentido, trata-se do Tema nº 917 de repercussão geral 

(Paradigma ARE 878911) que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Consoante entendimento da C. Suprema Corte (Tema de repercussão 

geral nº 917) extrai-se que a iniciativa dos vereadores encontra limites somente 

naqueles assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, notadamente, a 

estruturação da Administração Pública, a atribuição de seus órgãos e o regime jurídico 

de servidores público.

Destarte, infere-se que o projeto não viola as regras de iniciativa, 

porquanto não se trata de matéria de competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo.

Nesse sentido colacionamos julgados do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo em casos análogos:
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Ação Direta de Inconstitucionalidade. Comarca de Santo André. Ação 
proposta pelo Prefeito do Município em face da Lei nº 10.628, de 15 
de fevereiro de 2023, que "autoriza o Poder Executivo a instituir os 
centros de referência especializados no atendimento integral às 
pessoas com transtorno do espectro autista e síndrome de down", 
aduzindo: i) vício de iniciativa, posto que a Lei impugnada teria 
usurpado competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo; ii) vício 
material por inobservância do pacto federativo e repartição 
constitucional de competências legislativas; iii) inconstitucionalidade 
também decorrente da ausência de especificação de fonte de custeio 
e prévia dotação orçamentária para a execução da lei. Arguição de 
inconstitucionalidade frente aos artigos 5º, 24, § 2º, 1 e 2, 25, 47, II, 
XI, XIV e XIX, "a", 144, 176, I e II, todos da Constituição do Estado de 
São Paulo. Legitimidade ativa para propositura de ADI. 
Inconstitucionalidade parcial reconhecida apenas com relação ao 
art. 2º da lei municipal por invasão da seara de iniciativa legislativa 
privativa do Chefe do Executivo e da reserva da administração. 
Demais dispositivos da lei municipal com vista a assegurar a 
concretização de direito social, estando em consonância com 
legislação federal e estadual relativa aos direitos das pessoas com 
necessidades especiais. Ação parcialmente procedente.
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2132551-07.2023.8.26.0000; Relator 
(a): Damião Cogan; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 20/09/2023; Data de Registro: 
22/09/2023)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.356, de 20 de 
agosto de 2018, de iniciativa parlamentar, dispondo sobre a 
implantação de programa de acessibilidade nos cemitérios no 
Município de Mauá. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 
legislativa comum. Recente orientação do Eg. Supremo Tribunal 
Federal. Organização administrativa. Ausência do vício apontado. A 
lei municipal, ao obrigar a disponibilização, nos cemitérios de Mauá, 
de instrumentos de acessibilidade (como cadeira de rodas, banco 
para obesos, piso adequado para deficientes visuais e sanitários 
adaptados para pessoas especiais), apenas deu cumprimento, em 
âmbito local, aos ditames constitucionais e legais de proteção e 
inclusão social dos portadores de deficiência – notadamente aos 
arts. 56 e 57 do Estatuto da Pessoa com Deficiência. A concretização 
do princípio da dignidade da pessoa humana – fundamento do Estado 
Brasileiro (art. 1º, III, da CF) – deve ser promovida mediante atuação 
conjunta de todos os Poderes da República. Não há falar em 
ingerência do Legislativo em matéria de organização administrativa. 
Precedentes. Ademais, os instrumentos de que trata a lei não 
acarretam obrigações excessivas à administração dos cemitérios, 
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estando atendidos os ditames da razoabilidade e proporcionalidade. 
Prazo para regulamentação. Inadmissível a fixação pelo Legislativo de 
prazo para o Executivo regulamentar a norma. Afronta aos arts. 5º; 
47, incisos II e XIV; 144 da Constituição Bandeirante. 
Inconstitucionalidade da expressão "no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contando de sua publicação", contido no art. 6º da lei 
impugnada. Fonte de custeio. Ausência de indicação ou indicação 
genérica não torna a norma inconstitucional, podendo resultar 
apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício. Precedentes. 
Ação procedente, em parte.

(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2111837-65.2019.8.26.0000; Relator 
(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 11/09/2019; Data de Registro: 
12/09/2019)

Todavia, data máxima vênia, sugerimos a supressão da expressão “e 

disponibilizado pela Secretaria da Educação” constante do caput do art. 2º, bem 

como a supressão do § 1º do art. 2º; do parágrafo único do art. 5º e dos arts.  6º e 7º, 

por afronta aos princípios da separação dos poderes e da reserva de administração 

dispostos nos artigos 5º e 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual. 

Nessa linha, colacionamos algumas decisões do E. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade – Ação movida pelo Prefeito do 
Município de São José do Rio Preto objetivando a invalidação da Lei nº 
14.119/2022, de iniciativa parlamentar, a qual "dispõe sobre o acesso 
de pessoas com Transtorno do Espectro Autista TEA aos direitos 
assegurados no art. 3º da Lei Nacional nº 12.764, de 27 de dezembro 
de 2012, no âmbito do município de São José do Rio Preto"; 
Inexistência, em linhas gerais, de vício de iniciativa, à luz do Tema nº 
917 de Repercussão Geral e da competência legislativa suplementar 
dos Municípios a respeito da matéria – Precedentes deste C. Órgão 
Especial – Ausência, ainda em âmbito geral, de mácula ao art. 25 da 
Constituição Estadual e ao art. 113 do ADCT – Jurisprudência do E. STF 
assente no sentido de que a ausência de indicação da fonte de custeio 
para realização das medidas preconizadas na norma não é causa de 
sua inconstitucionalidade, implicando tão somente que a eficácia da 
norma se dará apenas no exercício financeiro seguinte ao de sua 
promulgação – Política pública que, ao ser sujeita à disponibilidades 
financeiras e técnicas locais, possuindo certo grau de flexibilização, 
não se insere no conceito de despesa obrigatória – 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 10 de 12

Inconstitucionalidade aferida, contudo, em relação a dispositivos 
específicos contidos na norma em questão; Parágrafo único do art. 1º 
- Inovação na classificação das pessoas portadoras de TEA em relação 
ao quanto disposto no art. 1º, §1º, I e II da Lei Nacional nº 
12.764/2012, referente à Política Nacional de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista – Extrapolação, 
ademais, da Lei Estadual nº 17.158/2019, que reproduz o diploma 
nacional – Afronta à competência normativa concorrente da União e 
Estados prevista no art. 24, XIV, da CF; Alínea "a" do inciso VIII do art. 
3º – Concessão de passe livre no transporte público a portadores da 
enfermidade em tela e a seus acompanhantes – Disposição acerca de 
preço público, de competência legislativa privativa do Chefe do 
Executivo, a teor do art. 159, parágrafo único, da CE – Infringência, 
ademais, ao art. 113 do ADCT, pois o benefício implicaria a renúncia 
de receita pública e não há notícia de que tenha sido realizado, no 
curso do processo legislativo, estudo de estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro; Parágrafos 1º a 3º do art. 3º, incisos I a IV 
do art. 5º e inciso II do art. 6º – Imposição da forma de 
encaminhamento de pessoas com atraso global de 
neurodesenvolvimento ou suspeita de TEA, com fixação de prazo 
para conclusão do diagnóstico de eventual enfermidade – Avaliações 
por equipe multidisciplinar em determinadas faixas etárias para fins 
de detecção precoce de risco de evolução autística e diagnóstico 
precoce de TEA, aplicação de PEP-R e prestação de atendimento em 
específicas áreas da saúde – Disponibilização e capacitação de 
acompanhante para aluno com TEA incluído em classe comum do 
ensino regular – Estabelecimento de obrigações específicas ao 
Executivo, que tolhem a opção deste pela via mais adequada à 
implantação da política pública – Dissonância quanto aos arts. 5º, 
47, II e XIV, e 144 da CE; Parágrafo único do art. 7º – Expedição da 
Carteira de Identificação da Pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista (Ciptea), prevista no art. 3ª-A da Lei Nacional nº 12.764/2012 
– Usurpação da competência normativa exclusiva da União a respeito 
de direito civil e registros públicos (art. 22, I e XXV); Demais 
dispositivos da lei local que constituem normas principiológicas ou 
de caráter genérico, não impondo ao Executivo determinado modo 
de implementação das medidas previstas na política pública local, 
tampouco conflitando com as disposições federais e estaduais sobre 
a matéria; Pedido julgado parcialmente procedente. 
(TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2037500-03.2022.8.26.0000; Relator 
(a): Luciana Bresciani; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de 
São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 06/09/2022; Data de Registro: 
08/09/2022)
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 6.211/2021 DO 
MUNICÍPIO DE CATANDUVA, A QUAL INSTITUIU O PROGRAMA 
"HIGIENE MENSTRUAL" QUE OFERECE DIREITO DE ACESSO A 
ABSORVENTES HIGIÊNICOS A MULHERES DE BAIXA RENDA – ARTIGOS 
1º, CAPUT, 3º, INCISOS I A VIII, 12 e 13 DA LEI IMPUGNADA – 
NORMAS PROGRAMÁTICAS, GENÉRICAS E ABSTRATAS EM MATÉRIAS 
DE SAÚDE PÚBLICA E ASSISTÊNCIA SOCIAL – CONSTITUCIONALIDADE, 
MESMO QUANDO CRIA OU AUMENTA DESPESAS PARA A 
ADMINSTRAÇÃO LOCAL, POIS TAIS MATÉRIAS NÃO ESTÃO ENTRE 
AQUELAS CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA COMPETE EXCLUSIVAMENTE 
AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO, NOS TERMOS DO ART. 24, § 2º, C.C. 
ART. 144, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E DA TESE FIXADA 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, PARA FINS DE REPERCUSSÃO 
GERAL, NO TEMA 917 DAQUELA CORTE SUPREMA – PARÁGRAFO 
ÚNICO DO ART. 1º, ART. 2º E ARTS. 4º A 11 DA LEI IMPUGNADA – 
ESTABELECIMENTO DA FORMA COM QUE SE DARÁ A 
IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA, DOS ÓRGÃOS DA 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ENCARREGADOS DE IMPLEMENTÁ-LO 
E DE SUAS OBRIGAÇÕES – INCONSTITUCIONALIDADE, POR 
INGRESSAREM NO CAMPO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, MATÉRIA 
CUJA INICIATIVA LEGISLATIVA COMPETE AO CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO – VIOLAÇÃO DOS ARTS. 5º, 24, § 2º, ITEM 2, 47, INCISOS 
II, XIV e XIX, ALÍNEA "A", E 144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
– PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL – AÇÃO PARCIALMENTE 
PROCEDENTE, TORNADA DEFINITIVA, NESSA EXTENSÃO, A LIMINAR 
CONCEDIDA. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2262926-
67.2021.8.26.0000; Relator (a): Matheus Fontes; Órgão Julgador: 
Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do 
Julgamento: 18/05/2022; Data de Registro: 19/05/2022)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – LEI Nº 10.344, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 2021, DO MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ/SP, QUE 
'DISPÕE SOBRE PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO DE RAÇÃO AOS 
ANIMAIS EM VIRTUDE DA PANDEMIA OCASIONADA PELA COVID-19, 
DE QUE TRATA A LEI FEDERAL Nº 13.979 DE 6 DE FEVEREIRO DE 2020 
E O DECRETO MUNICIPAL Nº 17322/2020, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS' – LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR – 
CONFORMIDADE, NA ESSÊNCIA, AOS ARTIGOS. 5º, 24, §2º, 47, 
INCISOS II, XI, XIV E XIX, ALÍNEA 'A', DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – VÍCIO DE INICIATIVA NÃO CARACTERIZADO, POIS A 
NORMA IMPUGNADA NÃO VERSA SOBRE A ESTRUTURA OU 
ORGANIZAÇÃO DE ÓRGÃOS DO EXECUTIVO OU REGIME JURÍDICO 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS – TESE FIXADA EM REPERCUSSÃO GERAL 
NO ÂMBITO DO C. STF – TEMA NO 917 – ARE. 878.911/RJ – 
DISPOSIÇÕES DOS ARTIGOS 2º, 4º E 5º, PORÉM, QUE INGRESSAM 
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NO CAMPO DA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO – INVIÁVEL A 
INSTITUIÇÃO DA FORMA DE CUMPRIMENTO OU EXECUÇÃO DO 
PROGRAMA CRIADO – AUSÊNCIA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA QUE, 
POR SI SÓ, NÃO TEM O CONDÃO DE ATRIBUIR 
INCONSTITUCIONALIDADE À LEI – PRECEDENTES DO C. STF – 
PRETENSÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE.  (TJSP;  Direta de 
Inconstitucionalidade 2012462-23.2021.8.26.0000; Relator 
(a): Francisco Casconi; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de 
Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 04/05/2022; Data de 
Registro: 06/05/2022)

Por derradeiro, no concernente ao aspecto gramatical e lógico o 

projeto atende aos preceitos da Lei Complementar nº 95 de 1998, que dispõe sobre a 

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o 

parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal. 

Ante todo o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade 

do projeto, ressalvados os dispositivos supracitados consoante fundamentação acima 

articulada. Sobre o mérito, manifestar-se-á o Plenário de forma soberana.

É o parecer.

Procuradoria, aos 05 de dezembro de 2023.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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